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Declaração escrita, apresentada nos termos do artigo 136.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre o combate à intimidação em linha e à difusão de pornografia de 
vingança1

1. A garantia de segurança em linha e de proteção dos cidadãos contra a intimidação em 
linha deveria ser uma prioridade da UE;

2. Para além do aumento do número de pessoas que utilizam as plataformas sociais em linha, 
tem-se registado também um incremento acentuado dos casos de intimidação e assédio, o 
que exige uma intensificação dos esforços para dar resposta a este fenómeno e, ao mesmo 
tempo, alcançar um equilíbrio entre a prevenção do assédio e o respeito pela liberdade de 
expressão;

3. Embora algumas plataformas sociais em linha se tenham comprometido a respeitar a 
legislação da UE no domínio do combate ao discurso de incitamento ao ódio, são 
necessárias mais medidas para combater o assédio em linha, em particular das mulheres, 
das minorias étnicas e religiosas, das pessoas LGBTI e das pessoas com deficiência, uma 
vez que esta forma de assédio ainda não é abrangida pela legislação existente em matéria 
de crimes de ódio;

4. Além disso, a pornografia de vingança é responsável por elevadas taxas de problemas de 
saúde mental e suicídio, pelo que é necessário combater a sua difusão;

5. A Comissão e o Conselho são, por isso, instados a:

a. Incentivar os Estados-Membros a tomarem todas as medidas necessárias, 
nomeadamente, recorrendo a processos penais, se for caso disso, contra todas as 
formas de pornografia de vingança, inclusive nos casos transfronteiriços;

b. Desenvolver programas gerais e específicos de sensibilização e educação para 
combater a intimidação em linha;

c. Envolver mais estreitamente o setor privado no combate à intimidação em linha e à 
difusão de pornografia de vingança;

6. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
ao Conselho e à Comissão.

1 Nos termos do artigo 136.º, n.os 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver recolhido 
a assinatura da maioria dos membros que o compõem, é publicada em ata, com a indicação do nome dos 
respetivos signatários, e transmitida aos destinatários, sem vincular o Parlamento.


